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Relatório de 1 ano de atividades da Comissão 
Arns e sua inserção no contexto brasileiro: os 
desafios e o compromisso de atuar ao lado da 
sociedade civil na defesa dos direitos humanos

Um grupo de 22 brasileiros com 

reconhecidas trajetórias públicas na defesa 

dos direitos humanos se reuniu, no final 

de 2018, para discutir sobre a necessidade 

de fortalecimento do Estado de Direito 

Democrático e de se evitar um retrocesso 

em direitos fundamentais, garantidos pela 

Constituição de 1988. Assim surgiu, no dia 20 

de fevereiro de 2019, a Comissão de Defesa 

dos Direitos Humanos Dom Paulo Evaristo 

Arns, batizada em homenagem ao combativo 

arcebispo de São Paulo. 

A Comissão Arns é composta por 

especialistas de variadas áreas, juristas, 

acadêmicos, jornalistas e ativistas sociais 

de distintas gerações, religiões e linhas de 

pensamento político. 

Nossa atuação, de forma voluntária e 

suprapartidária, tem como intuito realizar 

a defesa e a promoção de direitos humanos 

da sociedade em geral, dando visibilidade 

a graves violações ligadas ao discurso de 

ódio e ações dele derivadas, especialmente 

as cometidas por agentes do Estado contra 

populações discriminadas, como negros, 

indígenas, quilombolas, pessoas de diferentes 

orientações sexuais, mulheres, jovens, 

comunidades urbanas ou rurais em situação de 

extrema pobreza.

Ao longo do primeiro ano de existência, 

atuamos em rede com organizações sociais e 

defensores dos direitos humanos, detectando 

casos de violações, dando suporte a denúncias 

públicas, fazendo encaminhamentos aos 

órgãos do Poder Judiciário e a organismos 

internacionais, incidindo junto a lideranças 

políticas, sensibilizando a sociedade civil e 

marcando presença na mídia.

Destacaram-se o lançamento, em 

parceria com OAB, CNBB e ABI, da Mesa 

Nacional de Diálogo contra a Violência, 

e a representação contra o presidente da 

República ao Tribunal Penal Internacional, 

em parceria com o Coletivo de Advocacia em 

Direitos Humanos (CADHu). Para viabilizar 

essa atuação, a Comissão Arns firmou 

importantes parcerias com organizações 

do Brasil e do exterior, além da colaboração 

voluntária do Grupo de Apoio e do Grupo de 

Comunicação. 

Pelos efeitos e resultados obtidos, 

descritos nas próximas páginas, entendemos 

que estamos no caminho certo, ao colaborar 

com o fortalecimento de uma rede de proteção 

aos direitos humanos no Brasil, ao lado 

de movimentos sociais, organizações não 

governamentais e das instituições públicas 

que salvaguardam a nossa democracia.FOTO
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A história brasileira é marcada por graves violações dos direitos humanos mais 

fundamentais. Apesar dessa violência nunca ter sido objeto da devida atenção por 

parte do país, houve inegáveis avanços sob a égide da Constituição de 1988. Não 

podemos permitir, agora, que ocorram retrocessos.

O desrespeito aos direitos humanos, cuja incidência pode crescer graças às 

características do processo político recente, atinge de maneira cruel os setores mais 

discriminados da população, com suas características de vulnerabilidade econômica, 

social, de raça, religiosa, de orientação sexual e de gênero.

Em outros momentos difíceis, o Brasil percebeu a importância dos organismos 

de defesa de direitos humanos compostos de forma plural por membros da sociedade 

civil. Tais entidades demonstraram, mesmo em conjunturas dramáticas, a vigilância 

necessária para dar visibilidade e processamento jurídico a crimes cometidos por 

agentes do Estado.

A instauração da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos D. Paulo Evaristo 

Arns – Comissão Arns quer ajudar na proteção da integridade física, da liberdade e 

da dignidade humana dos que possam estar ameaçados neste novo período duro da 

história brasileira.

Com a presença de participantes de entidades anteriores, pretendemos recolher 

a experiência do passado com vistas a preservar o futuro. Este o motivo, também, 

de homenagear o Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns (1921 – 2016) que, acima de 

diferenças religiosas, políticas, sociais e ideológicas, foi capaz de juntar forças 

variadas em favor dos direitos humanos na hora mais difícil do regime ditatorial 

instaurado em 1964.

A partir da reunião de velhos e novos defensores da dignidade humana, o objetivo 

da Comissão Arns será o de contribuir para dar visibilidade e seguimento jurídico, 

em instâncias nacionais e internacionais, a casos de graves violações dos direitos 

humanos. A comissão vem para trabalhar de forma articulada com os inúmeros 

organismos de defesa e pesquisa em direitos humanos já existentes no Brasil.

A unidade plural de todos os que sustentam a inviolabilidade dos direitos 

humanos, no quadro dos tratados e convenções internacionais que o Estado brasileiro 

se obrigou a respeitar, é o nosso norte e fundamento comum.

[FEV 2019]
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A Comissão de Defesa dos Direitos Humanos Dom Paulo Evaristo Arns é uma 

organização da sociedade civil sem fins lucrativos, constituída por um corpo de 22 membros-

fundadores que atuam voluntariamente. 

Lançada em 20 de fevereiro de 2019, em São Paulo (SP), homenageia D. Paulo Evaristo 

Arns, arcebispo de São Paulo nos anos 1970 e 1980, que dedicou sua vida ao trabalho pastoral 

nas periferias e teve relevante papel na proteção a perseguidos políticos pela ditadura militar.

Quem Somos

Grupo de Apoio

Andrés Martano | Bruna Lavinas Falleiros  
Christine Engelberg | Eloa Chouzal | Leana Naiman Bergel   

Silvia Lopes Menezes | Sofia Antonelli Amaral

Colaboração

Analítica (Comunicação institucional) | Áurea Lopes 
(Comunicação digital) | Bharati Filmes (Vídeo institucional) 

Ricardo de Oliveira (Webmaster)
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Instalação da Mesa Nacional 
de Diálogo contra a Violência
Lançamento em Brasília (DF)

Ação do presidente da OAB 
contra Bolsonaro
CA entra como amicus curiae
Emissão da NP #4

Mudanças na Comissão 
Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos
Emissão de NP # 5

Ameaças ao jornalista  
Glenn Greenwald
Emissão de NP # 6

Ataques a instituições de 
pesquisa e científicas
Emissão de NP # 7

Intervenção do governo  
no Conselho Nacional de 
Direitos Humanos
Assinatura de manifesto
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Lançamento da 
Comissão Arns

Extinção da Ouvidoria das 
Polícias do Estado de SP 
Audiências públicas na 
Alesp e ato de desagravo 
na São Francisco

Emissão da NP # 1

Contingenciamento de 
recursos da educação 
Ofício enviado ao MPF

Violação de direitos dos 
Waimiri Atroari 
Articulação com 
lideranças indígenas 
e emissão da NP #2 

Ameaça de despejo de 
pequenos agricultores
Carta de apoio anexada 
ao processo

Prisão de lideranças de 
movimento sem-teto
Articulações e apoio 
a defensores; visita a 
presas

Expulsão de famílias 
caiçaras de área 
ambiental protegida
Articulação e mediação 
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Articulação com a 
Defensoria Pública do 
RJ para acompanhar 
investigações
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Acordo Brasil-EUA 
para uso da base de 
Alcântara 
Emissão da NT #1

Pacote Anticrime 
Articulação com 
organizações 
parceiras e emissão 
de NT #2, enviada 
a congressistas e a 
presidentes das casas 
legislativas

Estatuto do 
Desarmamento
Articulação com 
comunicação enviada 
a todos os deputados 
federais

Campanha Vida Viva 
e Caminhada da Paz
Articulação e 
participação

Representação do presidente 
da República ao Tribunal  
Penal Internacional
Participação na denúncia 
junto com organizações 
parceiras

Sugestão de reedição do AI-5
Emissão da NP # 8 

Morte do Rabino  
Henry Sobel 
Emissão de NP #9

Ação de reparação dos  
Avá-Guarani com PGR
Articulação com instituições 
parceiras

Missão em Washington 
Visita ao Office on Latin 
America (Wola), entre outras 
organizações, e encontro 
com congressistas dos EUA

Segurança privada e  
direitos humanos
Worskshop para empresas, 
em parceria com Instituto 
Ethos e emissão de NP #11

Participação em encontro  
da Associação da Parada  
do Orgulho LGBT e apoio  
ao movimento

Desmonte do Mecanismo 
Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura
Representação ao 
Ministério Público 
Federal denunciando 
o esvaziamento do 
Mecanismo e atuação para 
proteger o Mecanismo 
do Estado de São Paulo 

Abusos da Força-Tarefa de 
Intervenção Penitenciária 
(FTIP)
Apoio a relatório do 
Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à 
Tortura sobre práticas de 
tortura envolvendo a FTIP

Apoio a procuradora 
federal dos Direitos do 
Cidadão

Massacre em Paraisópolis
Reunião com secretário 
de Justiça do Estado de 
São Paulo; reunião com 
Defensoria Pública do 
Estado de SP e emissão de 
NP #10 

Atentado a produtora 
audiovisual
Emissão de NP #12
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A B R IL

Chacina no Morro do Fallet
Em fevereiro de 2019, as forças de segurança do Rio de Janeiro 

mataram 13 jovens em uma casa no morro Fallet Hill. A Comissão 

Arns (CA) contatou a Comissão de Direitos Humanos da OAB-RJ, 

a Defensoria Pública do Rio de Janeiro e a Promotoria Pública do 

Rio de Janeiro para exigir os procedimentos legais necessários. 

Como as investigações oficiais concluíram que não havia 

evidências de comportamento inadequado da polícia, em janeiro 

de 2020 a CA exigiu que o Ministério Público do Rio de Janeiro 

abrisse uma nova investigação.

M AIO 

Extinção da Ouvidoria das Polícias do 
Estado de SP 
A CA participou de audiências públicas na Assembleia Legislativa 

do Estado de São Paulo (Alesp) e de um ato de desagravo, 

realizado na Faculdade de Direito da USP, em defesa da Ouvidoria 

das polícias do Estado de SP. Também emitiu uma nota pública 

(NP#1) de apoio ao órgão. A proposta de extinção foi rejeitada 

pela Alesp.

Contingenciamento de recursos da 
educação 

Em conjunto com a Associação Brasileira de Antropologia 

(ABA), a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Ciências Sociais (Anpocs) e a Sociedade Brasileira de Sociologia 

(SBS), a CA assinou ofício enviado ao Ministério Público Federal, 

denunciando “grave atentado ao livre pensar, à autonomia 

universitária e à produção acadêmica”.

AT
UA
ÇÃ
O

comissaoarns.org



J UN  H O

Violação de direitos dos 
Waimiri Atroari 

A CA acompanhou o projeto de construção da linha 

de transmissão elétrica entre Boa Vista (RR) e 

Manaus (AM), avaliando os impactos humanos e 

ambientais. Emitiu nota pública (NP #2) cobrando 

o cumprimento da Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), referente ao direito 

dos Waimiri-Atroari de ser consultados sobre a 

realização de obras em seu território, oficialmente 

reconhecido como Terras Indígenas.

Ameaça de despejo de 
pequenos agricultores 
A CA emitiu uma carta de apoio a famílias 

ameaçadas de despejo de suas casas, em 

Ariadnópolis (MG). O documento foi anexado ao 

processo encaminhado pelos advogados e citado 

nos pronunciamentos judiciais, que deram ganho de 

causa aos trabalhadores rurais.

Prisão de lideranças de 
movimento sem-teto
A CA ofereceu apoio técnico aos advogados do 

Projeto Aliança na defesa das integrantes do 

Movimento dos Trabalhadores Sem Teto em São 

Paulo (MTST). Três fundadoras da Comissão fizeram 

uma visita de solidariedade às líderes presas na 

Penitenciária Feminina de Santana. Seis dias depois, 

elas foram libertadas.

J UL  H O

Expulsão de famílias caiçaras 
de área ambiental protegida
A CA realizou mediação entre a Fundação Florestal 

do Estado de São Paulo e povos tradicionais da 

Estação Ecológica da Jureia (SP), ameaçados pelas 

autoridades ambientais de expulsão das terras onde 

viviam há muitos anos. A CA emitiu uma carta de 

apoio às comunidades tradicionais do Rio Verde e 

Grajaúna e participou da audiência que suspendeu a 

reintegração de posse.
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Instalação da Mesa Nacional de Diálogo 
contra a Violência
Iniciativa conjunta entre CA, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e Associação 

Brasileira de Imprensa (ABI), a Mesa Nacional de Diálogo contra 

a Violência foi lançada em Brasília (DF), em encontro que contou 

com a presença de inúmeras organizações da sociedade civil. Essa 

foi a primeira de uma série de ações de âmbito nacional voltadas ao 

fortalecimento da cultura de paz e à promoção dos direitos humanos.

Ação do presidente da OAB contra 
Bolsonaro
A CA entrou como amicus curiae em ação de Felipe Santa Cruz, 

presidente da OAB, contra o presidente da República, por ofensa à 

memória de seu pai. Foi emitida uma nota pública (NP #4). 

Mudanças na Comissão Especial sobre 
Mortos e Desaparecidos Políticos
Por meio de nota pública (NP # 5), a CA repudiou as medidas do 

governo federal para desestruturar a Comissão Especial sobre Mortos 

e Desaparecidos Políticos (CEMDP). A CEMDP teve suas atribuições 

restringidas em fevereiro de 2020.

Ameaças ao jornalista Glenn Greenwald
Em repúdio à intimidação promovida pelo presidente da República 

e integrantes de seu governo contra o fundador do site The Intercept 

Brasil, a CA emitiu nota pública (NP # 6) denunciando ameaças de 

prisão, projetos de deportação e comentários de caráter homofóbico 

em relação ao jornalista.

comissaoarns.org



Ataques a instituições de 
pesquisa e científicas
A CA emitiu nota pública (NP # 7) de desagravo, 

após a demissão do diretor do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe), Ricardo Galvão, em ato 

de retaliação do presidente da República.

Intervenção do governo no 
Conselho Nacional de Direitos 
Humanos
A CA assinou, junto com várias organizações da 

sociedade civil, nota emitida pelo Conselho Nacional 

de Direitos Humanos (CNDH) em denúncia a 

intervenção do governo federal no órgão, com troca de 

comandos, corte no orçamento e censura a atividades.

OUTU    B R O

Acordo Brasil-EUA para uso da 
base de Alcântara
Em nota técnica (NT#1), a CA apontou 

irregularidades e impactos nocivos ao ambiente 

e a povos tradicionais, resultantes do Acordo de 

Salvaguardas Tecnológicas para uso da Base de 

Alcântara, no Maranhão. O acordo entre Brasil e 

Estados Unidos foi aprovado em dezembro de 2019, 

sem garantias para a população que vive no local, 

como comunidades quilombolas.

Edição do “Pacote Anticrime” 
pelo ministro da Justiça
Atuando em rede com outras instituições, a CA 

reagiu ao chamado “Pacote Anticrime”, proposto 

pelo Ministério de Segurança e Justiça Pública, com 

medidas potencialmente prejudiciais aos direitos 

humanos. Especialistas da CA assinaram uma nota 

técnica (NT #2), que foi enviada a congressistas e 

aos presidentes das casas legislativas.

Estatuto do Desarmamento
Instituto Sou da Paz, Instituto Igarapé e CA 

articularam-se na campanha “Não Somos Alvo”. 

As organizações enviaram nota técnica a todos 

os deputados federais, na véspera da votação do 

substitutivo do Projeto de Lei (PL) 3723/2019, 

conhecido como “Estatuto do Desarmamento”, 

que amplia o porte de armas. A CA continua 

acompanhando o PL, em tramitação no Senado.

Campanha Vida Viva e 
Caminhada da Paz
Idealizada por um conjunto de movimentos populares, 

a Campanha Vida Viva contou com o apoio da CA 

para sua organização e divulgação. Representando 

a comissão, uma integrante da CA participou da 

Caminhada da Paz, no Jardim Ângela, periferia da 

cidade de São Paulo, um ato vinculado à campanha.es.

NO  V E M B R O

Representação do presidente 
da República ao Tribunal Penal 
Internacional
Jair Bolsonaro foi alvo de representação ao 

Tribunal Penal Internacional por “crimes contra 

a humanidade” e “incitação ao genocídio de 

povos indígenas do Brasil”. A iniciativa partiu 

da CA e do Coletivo de Advocacia em Direitos 

Humanos (CADHu). A representação será analisada 

pelo Tribunal e sua Procuradoria, que poderão 

determinar investigação contra o presidente 

brasileiro. Entre as acusações: destruição das 

políticas socioambientais, esvaziamento dos 

órgãos ambientais, encorajamento e facilitação 

ao desmatamento e à invasão de terras indígenas, 

relutância na demarcação dessas terras, omissões 

quanto ao incêndio e diversionismo na investigação 

conduzida até o momento. 
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Sugestão de reedição do AI-5
O Ato Institucional nº 5 foi editado, em 1968, pelo regime militar 

autoritário (1964-1985) para suprimir instituições democráticas 

e liberdades civis. Símbolo do autoritarismo no Brasil, tem sido 

frequentemente mencionado pelo presidente da República e sua 

comitiva. Em nota pública (NP # 8), a CA manifestou “repúdio e 

profunda preocupação com as recorrentes ameaças à democracia 

e aos diretos humanos, perpetradas pelo deputado Eduardo 

Bolsonaro”, que sugeriu a adoção de “um novo AI-5”.

Morte do Rabino Henry Sobel 
Por meio de nota pública (NP #9), a CA registrou a importância 

do rabino Sobel ao atuar contra violações de direitos humanos na 

ditadura militar (1964-1985).

Ação de reparação aos Avá-Guarani
A CA apoiou os defensores dos Avá-Guarani após o Ministério Público 

Federal (MPF) desistir da ação cível originária que pedia a reparação 

pelos danos causados pela construção da usina de Itaipu. As articulações 

permanecem, em função da recomendação, pela CA, de uma nova ação.

Missão em Washington 
Juntamente com um diretor da Conectas, integrantes da CA 

participaram de reuniões em Washington (EUA), para apresentar 

a Comissão e discutir colaborações. Eles fizeram uma visita 

ao Washington Office of Latin America (Wola), da renomada 

organização não-governamental dos Estados Unidos, que se 

concentra na promoção dos direitos humanos. Também se reuniram 

com representantes de um pesquisador da organização People for 

the American Way, especialista em movimento político de extrema 

direita; foram recebidos pelo presidente da Comissão de Direitos 

Humanos da Organização dos Estados Americanos, conversaram 

com representantes do Congresso dos EUA e se encontraram com o 

Subcomitê Latino-americano do Comitê do Hemisfério Ocidental.
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Segurança privada e direitos 
humanos
Após o assassinato de um jovem pelo segurança de 

um supermercado, no Rio de Janeiro, a CA se juntou 

ao Instituto Ethos para sensibilizar a iniciativa 

privada sobre a questão dos direitos humanos. 

A CA e o Ethos promoveram um workshop com 

empresários paulistas para debater o tema, 

abordando especialmente em que medida as 

empresas de segurança privada são responsáveis ​​

por locais frequentados por uma quantidade 

significativa de público, como supermercados, 

shoppings e grandes lojas de varejo. A CA emitiu 

uma nota pública (NP #11) abordando a prevenção 

da violência por agentes de segurança privada.

Parada do Orgulho LGBT
A CA participou de encontro da Associação da Parada 

do Orgulho LGBT de São Paulo com lideranças de 

dezenas de paradas estaduais, debatendo os casos de 

violência de agentes do Estado contra essa população.

D E Z E M B R O

Desmonte do Mecanismo 
Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura
Como signatário da Convenção Internacional 

das Nações Unidas contra a Tortura, o Brasil 

comprometeu-se a organizar o Mecanismo de 

Prevenção e Combate à Tortura, nos níveis nacional e 

estadual. Em 2019, alguns governadores e o governo 

federal tentaram desmantelar essas agências. O 

Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) e a 

CA protocolaram representação junto ao Ministério 

Público Federal (MPF) denunciando o esvaziamento 

do Mecanismo Nacional e requerendo a reintegração 

dos 11 peritos do órgão exonerados. A CA também 

atuou para proteger o Mecanismo do Estado de São 

Paulo dos ataques do governo de São Paulo.

Abusos da Força-Tarefa de 
Intervenção Penitenciária (FTIP)
O presidente da CA participou de audiência pública 

na Comissão de Direitos Humanos e Minorias da 

Câmara dos Deputados para debater a atuação da 

Força-Tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP) 

em estados do Norte e do Nordeste. Com base em 

relatório do Mecanismo Nacional de Prevenção 

e Combate à Tortura, a CA cobrou a apuração 

de denúncias sobre graves violações de DHs em 

instituições prisionais sob a intervenção da FTIP.

Apoio público à Procuradora 
Federal dos Direitos do Cidadão
A CA foi a Brasília manifestar apoio a Déborah 

Duprat, procuradora federal dos Direitos do Cidadão, 

em razão de seu abrupto afastamento do Conselho 

Nacional de Direitos Humanos (CNDH), pedido pelo 

procurador-geral da República, Augusto Aras.

Massacre em Paraisópolis
A Polícia Militar de São Paulo conduziu uma operação 

contra uma multidão de jovens negros, na comunidade 

de Paraisópolis, periferia da cidade de São Paulo. 

Tentando escapar da polícia, vários jovens morreram 

pisoteados. Acompanhando de perto as investigações, 

a CA se reuniu com o secretário de Justiça do Estado 

de São Paulo e com integrantes da Defensoria Pública 

do Estado de São Paulo. A Comissão emitiu uma nota 

pública (NP #10) exigindo medidas de contenção da 

violência policial contra jovens negros de periferia. 

Atentado a produtora audiovisual
Depois de produzir um programa de TV considerado 

desrespeitoso à fé religiosa, o grupo “Porta dos 

Fundos” sofreu ataques de militantes de extrema 

direita e teve seu estúdio incendiado. Em nota 

pública (NP #12), a CA manifestou repúdio ao 

atentado à produtora.
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A Comissão Arns acompanhou 
de perto os episódios de 
ameaças e ataques aos direitos 
humanos no Brasil durante 
o ano de 2019. Em diversas 
ocasiões, manifestou-se 
perante a sociedade, emitiu 
Notas Públicas e foi ouvida 
como fonte especializada 
em reportagens de veículos 
nacionais e internacionais.

 ◼ Foram veiculadas 488 publicações sobre a Comissão Arns

173 sobre a representação no TPI contra o genocídio indígena

138 sobre outras repercussões e divulgações institucionais 

91 sobre o lançamento da Comissão Arns

37 sobre a Mesa Nacional de Diálogo contra a Violência

◼ Foram publicadas em diversos veículos 30 entrevistas com 

integrantes do grupo 

◼ A Comissão Arns foi pauta de telejornais pelo menos 23 vezes

◼ Entre matérias, entrevistas e notas, a Comissão Arns foi 

divulgada 36 vezes em veículos da mídia internacional

> F A C E B OO  K

2.373 seguidores 

247 posts

> T W ITTE    R

568 seguidores

397 posts

> IN  S TA  G R A M

886 seguidores

167 posts

comissaoarns.org



Notas Públicas 

# 1 - Apoio à Ouvidoria da Polícia de São Paulo

# 2 - Apoio ao povo Waimiri-Atroari

# 3 - Pela preservação dos princípios da Justiça Penal

# 4 - Em respeito ao direito à memoria e à verdade

# 5 - Em defesa da Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos

# 6 - Solidariedade aos jornalistas do The Intercept Brasil

# 7- Em defesa das instituições de pesquisa e científicas

# 8 - Ameaça à democracia e aos direitos humanos

# 9 - Em memória do Rabino Henry Sobel (1944-2019)

# 10 - Repúdio à violência policial na comunidade de Paraisópolis

# 11 - Prevenção da violência pela segurança privada

# 12 - Manifestação sobre o atentado contra a produtora do Porta dos Fundos

Notas 
Técnicas
#1 - O Acordo de  

Alcântara e a  

Constituição de 1988

#2 - A falsa ideia da 

punição como meio 

hábil de evitar o crime

Artigos
Foram publicados 

81 artigos no blog 

do site da Comissão 

Arns e 64 artigos no 

blog da Comissão 

Arns no UOL

Prêmios
Em dezembro de 2019, 

a Comissão Arns foi 

homenageada com o Prêmio 

Alceu Amoroso Lima de Direitos Humanos, 

concedido pelo Centro Alceu Amoroso 

Lima de Direitos Humanos, com apoio da 

Universidade Cândido Mendes.  

Claudia Costin recebeu o prêmio.

A presidente de honra da 

Comissão Arns, Margarida 

Genevois, foi homenageada, 

em dezembro de 2019, com 

o prêmio Dom Paulo Evaristo 

Arns, da Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo 

e com o XXXV Prêmio de Direitos Humanos 

da OAB São Paulo – Franz de Castro. 
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